Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0034940-03.2011.8.19.0001
ROSINELE MAXIMIANO propôs a presente ação pelo rito sumário em face do RIOPREVIDÊNCIA alegando, em resumo, que é Oficial de Justiça Avaliador e faz jus à restituição dos valores descontados em seus proventos da parcela denominada ´Gratificação de Locomoção´, no percentual de 11% a título de contribuição previdenciária, uma vez que a referida parcela tem natureza indenizatória. Pleiteia a restituição dos valores retidos pelo RIOPREVIDÊNCIA sobre a ´Gratificação de Locomoção´ referente ao período de 10/01/1996 a dezembro/2010, com correção monetária calculada pela Taxa Selic e juros de 12% ao ano. Contestação em fls. 212/232 sustentando preliminar de prescrição quinquenal, tendo em vista que a autora requer a restituição do indébito tributário referente ao período janeiro de 1996 a dezembro de 2010. Afirma a mudança de entendimento do Departamento de Pessoal do Tribunal de Justiça sobre a base de cálculo da contribuição previdenciária, somente a partir de 2010 e da impossibilidade de retroatividade da norma tributária para alcançar exações já recolhidas. Réplica em fls. 236/240. Parecer do Ministério Público em fls. 248 informando a ausência de interesse público a ensejar a sua intervenção. É O RELATÓRIO. DECIDO. Dispõe o artigo 219 § 5º do CPC conforme redação dada pela Lei 11280/2006 que a prescrição pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado. No que concerne à prescrição esta deve ser reconhecida apenas com relação às parcelas referentes aos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto n.º 20.910, de 06.01.1932. Após análise dos autos, verifica-se que a pretensão autoral merece parcial acolhimento, haja vista o entendimento jurisprudencial já pacificado de que a gratificação referida tem natureza indenizatória, e não remuneratória. AGRAVO INOMINADO. ART.557, § 1º DO CPC. INTERPOSTO CONTRA A DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Possibilidade. Manifesta improcedência das razões recursais. Inteligência contida no artigo 557, caput do CPC. Decisão a quo que deferiu a tutela antecipada para que o órgão de origem do servidor se abstenha de proceder ao desconto de imposto de renda sobre a gratificação por locomoção. Impossibilidade de análise da alegação de litispendência ou continência, uma vez que recorrente não pode inovar em sede de agravo inominado. Descabimento da preliminar de incompetência absoluta. Lide que não versa sobre tributo de competência do Estado do Rio de Janeiro, mas acerca da incidência de desconto de imposto de renda, tributo de competência da União. Questão que se funda na natureza jurídica da verba percebida pelo servidor, não incidindo, portanto, o disposto no art. 97, do CODJERJ. Gratificação de locomoção que possui notadamente natureza indenizatória, pois decorre da atividade desempenhada na função de oficial de justiça, pelos deslocamentos que lhe são próprios. Presentes o fumus boni juris, que advém do reconhecimento do caráter indenizatório da verba, e o periculum in mora, que decorre dos próprios descontos efetuados na remuneração do servidor. Precedentes deste Tribunal de Justiça. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJERJ - 19ª C.Cível - Agravo de Instrumento nº 0017295-36.2009.8.19.0000 (2009.002.33257) - 3ª Ementa - Rel. DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 26/01/2010) A ´Gratificação de Locomoção´ concedida aos Oficiais de Justiça Avaliadores é notadamente verba de caráter indenizatório. A incidência do Imposto de Renda sobre esta parcela é indevido pela Administração. A referida gratificação destina-se a compensar os servidores pelos desgastes patrimoniais advindos dos diversos deslocamentos a que se submetem no desempenho de sua atividade. Desse modo, não há que se falar em enriquecimento do patrimônio do servidor, fato gerador do Imposto de Renda. Destarte, sendo incontroverso que os descontos a título de contribuição previdenciária foram realizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, fonte pagadora, sobre a ´Gratificação de Locomoção´, impõe-se a sua devolução ao autor. Em face do exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar ao autor as verbas descontadas a título de contribuição previdenciária sobre a ´Gratificação de Locomoção´, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de correção monetária desde a data de cada desconto, e dos juros, na forma da Lei 9494/97, com as alterações advindas da entrada em vigor da Lei 11960/2009, a partir da citação. Em consequência JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Sem custas. CONDENO o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre a condenação. Sentença sujeito ao duplo grau necessário. P.R.I.
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